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1. Em atendimento à requisição de informações do Tribunal, esclareço que a decisão de
mov. 621 foi proferida em favor da Massa Falida, porquanto, embora houvesse anotação de gravame
decorrente de alienação fiduciária, ao se consultar o extrato de restrições dos referidos veículos,
conforme mov. 523.3, constatou-se que o respectivo gravame já havia sido baixado, encontrando-se o
bem livre e desembaraçado em favor da massa falida. 

2.  Contudo, reanalisando os autos e analisando-se o registro de gravames no site do
DETRAN, verifica-se a necessidade de exercício do juízo de retratação, porquanto assiste razãoparcial 
ao Banco Santander no que se refere ao veículo de placa ANH-1069, uma vez que, em relação a ele, não
houve baixa do gravame: 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JL

K
X

 N
D

Z
U

8 
B

K
D

X
A

 M
G

H
E

R

PROJUDI - Processo: 0020165-27.2018.8.16.0031 - Ref. mov. 644.1 - Assinado digitalmente por Daniela Flavia Miranda
09/03/2026: REFORMA DE DECISÃO ANTERIOR. Arq: Decisão



Trata-se, portanto, de bem cuja propriedade é resolúvel em favor da instituição financeira.
Ainda que se alegue eventual prescrição da cobrança dos débitos, não se pode afirmar que o bem tenha
ingressado na esfera patrimonial da massa falida. Ademais, a eventual prescrição da pretensão de
cobrança não impede a adoção de medidas de busca e apreensão do referido bem, conforme
entendimento firmado no REsp nº 1.503.485. 

Desse modo, exerço o juízo de retratação, apenas  determinar o levantamento das
constrições judiciais (RENAJUD) incidentes sobre o veículo de placa ANH-1069.

Intimem-se (15 dias úteis).

3.  À Secretaria, independentemente do decurso do prazo, para que proceda ao
levantamento das constrições incidentes sobre o referido veículo (placa ANH-1069). 

4. Comunique-se ao Tribunal os esclarecimentos prestados, bem como a reforma parcial
da decisão agravada, nos termos do art. 1.018, § 1º, do Código de Processo Civil. 

Ponta Grossa, 09 de março de 2026.

 

Daniela Flávia Miranda

Juíza de Direito
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